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Os direitos fundamentais do contribuinte e a extinção e exclusão do crédito tributário.

RESUMO
O presente trabalho tem o objetivo de enumerar as hipóteses de suspensão, extinção e exclusão do crédito tributário no previstas na legislação brasileira e sobre elas traçar análise crítica quanto aos efeitos delas sobre o vínculo obrigacional tributário. Privilegiando os direitos fundamentais do contribuinte, resguardo pelos princípios tributários, entre estes, o da legalidade tributária e o da segurança jurídica, haja vista, a falta de expressão da vontade do mesmo, figura mais frágil pela atuação do Estado e pelas decisões judiciais, a favor deste. Assim, é mister, analisar a postura do Estado na constituição do crédito tributário e a rigidez para o seu desfazimento (exclusão ou extinção). 
PALAVRA CHAVE: extinção e exclusão do crédito tributário. Efeitos. Segurança jurídica e legalidade tributária. 
1. Introdução

A República Federativa do Brasil vive num sistema capitalista, o qual traz consigo uma desigualdade na distribuição de renda na busca do crescimento econômico, proporcionando, uma diferença acentuada nas diversas classes sociais existentes, nascendo à exclusão social. 

Clama-se, assim, por investimentos e atitudes do governo para coibir tais diferenças, já que não se segue tal crescimento com políticas públicas sociais (saúde e educação) adequadas para tanto, e, por isso, os excluídos não possuem a garantia de uma vida digna, ou seja, a dignidade humana, eixo basilar dos direitos humanos fundamentais.

Estes direitos fundamentais na órbita do direito tributário são tidos como direitos fundamentais dos contribuintes. Estes após realizar a hipótese de incidência prevista em lei pratica o fato gerador que se constituirá numa obrigação tributária, a qual necessita do lançamento e a consequente notificação do mesmo para ver nascer o crédito tributário, o qual deverá ser quitado no prazo de lei. Entretanto o mesmo poderá ser alvo de extinção ou exclusão, fazendo, assim, necessário o seu estudo, bem como as decisões judiciais e a inserção de novas produções legislativas que os amparam, avaliando o novo repensar sobre o assunto e a necessidade de garantias aos direitos fundamentais do contribuinte. Para tanto, em primeiro lugar, será analisado a necessidade de tributação, o contribuinte, em seguida, o crédito tributário, para depois apreciarmos, a extinção e a exclusão do mesmo, tema central do presente estudo.    

Esta regra-matriz de incidência tributária
 é, por excelência, uma norma de conduta, vertida imediatamente para disciplinar a relação do Estado com seus súditos, tendo em vista contribuições pecuniárias. Concretizando-se os fatos descritos na hipótese, deve-ser a consequência, e esta, por sua vez, prescreve uma obrigação patrimonial. Nela, encontraremos uma pessoa (sujeito passivo) obrigada a cumprir uma prestação em dinheiro. 

2. Os direitos fundamentais e o contribuinte 
Os teóricos da justiça, como Jürgen HABERMAS e John RAWLS, apud Waber Agra
 envolvidos numa nova ordem jurídico-econômica internacional, e também da premência e possibilidade de organização de um sistema internacional de direitos humanos traçam os patamares para eliminação desta desigualdade social  em sociedade, privilegiando a cidadania e a democracia. Para Habermas somente num Estado Democrático Social de Direito, há proteção concreta destes direitos através de realização de políticas públicas sociais necessárias. Salienta-se que, é função da Jurisdição Constitucional, promover amplos debates públicos para a proteção destes direitos ditos como fundamentais através de decisões que respeitem os pleitos da sociedade e que obriguem aos demais poderes, principalmente o Executivo, de forma vinculante o seu cumprimento
. 

Estes direitos fundamentais são tidos como direitos subjetivos de proteção ao contribuinte, através de princípios, das regras e dos direitos à jurisdição. 

Os princípios tem como base a fixação dos parâmetros teleológicos traçados pelos fundamentos do Ordenamento Jurídico; e, as regras comandos-sanção. Violar, os primeiros, segundo Celso Antônio Bandeira de Mello é muito mais grave que transgredir uma norma qualquer (regras). A desatenção ao principio implica ofensa não apenas a um específico mandamento obrigatório, mas a todo sistema de comandos. E a mais grave forma de ilegalidade ou inconstitucionalidade, conforme o escalão do princípio atingido, porque representa insurgência contra todo o sistema, subversão de seus valores fundamentais, contumélia irremissível a seu arcabouço lógico e corrosão de sua estrutura mestra
. 

Dentro deste rol de princípios podemos relacionar o princípio da legalidade tributária, que é um princípio, com características de regra, pois não possui relativização. Para efetivação desta garantia temos que analisar a lei, em seu sentido restrito, e que se considere nela implícita a exigência de tipicidade, como instrumento da segurança jurídica
, este delimita a criação de tributos, definindo os de caráter fiscal, como também os de extrafiscal. 
Atrelado a tais princípios temos o princípio da irretroatividade da lei tributária
, o qual define o fato gerador de determinado tributo será regido pela lei vigente na data em que acontece, conforme determina o art. 150 do CTN
, como forma de garantia do indivíduo (contribuinte) contra o Estado-legislador e o da anterioridade tributária, pois determina que o tributo somente seja cobrado quando, a lei que o criou ou majorou entrar em vigor no exercício anterior. 
Por fim, acrescentamos neste rol, o princípio da isonomia ou igualdade tributária, que se expressa dentro dos ditames tributários como o da capacidade tributária (que é objetiva e se traduz pela possibilidade econômica de pagamento do tributo). Todos os princípios aqui relatados dependem para sua realização da efetividade do direito à jurisdição e são tidos como instrumentos que são operacionalizados em favor do contribuinte
.

3.  O crédito tributário: importância 

No Brasil busca-se na tributação das pessoas naturais e jurídicas uma forma de produção de recursos financeiros para atuação em políticas públicas sociais. Sem ela não poderia o Estado realizar os seus fins sociais, a não ser que monopolizassem toda a atividade econômica.
Este poder de tributar é irrenunciável e indelegável, porém não absoluto, pois a própria Constituição define o modo de exercício do mesmo, através de comandos que garantem a harmonia e o equilíbrio na relação jurídico-tributária (poder-dever). 

Sua finalidade consiste na regulamentação das relações de natureza tributária entre o sujeito ativo (titular da capacidade) e passivo (contribuinte e responsável tributário).
Cada tributo possui sua própria hipótese de incidência prevista em lei e que atrelado ao fato gerador nasce à relação jurídica obrigacional-tributária. Para a concretividade desta relação jurídica, há necessidade do lançamento
 e a notificação do sujeito passivo formando, assim, o crédito tributário
, o qual deverá ser quitado no prazo de lei, já que possui característica de título executivo extrajudicial, sob pena de se constituir dívida ativa, passível de execução fiscal. 

O crédito tributário decorre da obrigação tributaria e tem a mesma natureza desta, segundo ditames do CTN.  Este nasce do vínculo obrigacional entre o sujeito ativo (fisco) e o sujeito passivo (contribuinte/responsável) e se materializa com o lançamento tributário praticado privativamente pela respectiva autoridade administrativa. 

Paulo de Barros Carvalho define o lançamento tributário como um ato jurídico administrativo, da categoria simples, constitutivos e vinculados, mediante o qual se insere na ordem jurídica brasileira uma norma individual e concreta, que tem como antecedente o fato jurídico tributário e, como consequente, a formalização do vinculo obrigacional, pela individualização dos sujeitos ativo e passivo, a determinação do objeto da prestação formado pela base de cálculo e correspondente alíquota, bem como pelo estabelecimento dos termos espaço-temporais em que o crédito há de ser exigido
.

Amílcar de Araújo Falcão
 e Geraldo de Ataliba
 salientam que o lançamento é ato declaratório e, como tal, não cria a obrigação tributária. Já, Alfredo Augusto Becker
 e Antônio Roberto Sampaio Dória
 adotam a concepção de procedimento. 

Pedimos vênia aos ilustres mestres inicialmente citados, para filiarmos a corrente dos últimos mestres aqui referidos, adotando, assim, o conceito de lançamento ser um procedimento unilateral e não contencioso, que a Fazenda Pública desenvolve no intuito de obter, ao final, o seu título executivo extrajudicial. 

Em relação a este crédito tributário o CTN relaciona diversos privilégios
 e garantias
 ao Poder Público, não aplicáveis a outros créditos. Tal fato, entretanto, não gera discriminação, devido ao princípio da supremacia do interesse público.  
Com o advento da Lei Complementar 118/2005, as multas fiscais, moratórias ou punitivas, poderão ser incluídas no crédito habilitado em falência ou concordata. 
O sujeito passivo poderá realizar uma caução voluntária, como finco de inibir juros e correção monetária, além de permitir a expedição da certidão positiva com efeitos negativos. Esta caução, no entanto, segundo entendimento da 1ª Seção do STJ, deverá ser realizada antes de ser ajuizada a execução
. 

4. Extinção e Exclusão do Crédito tributário.
4.1- Extinção do Crédito Tributário
A obrigação tributaria é extinta juntamente com o crédito decorrente da mesma, entretanto, Mauro Luís Rocha Lopes
 apresenta outras formas de extinção do crédito tributário, representativas de modalidades indiretas, algumas satisfatórias dos interesses econômicos do Fisco (consignação, compensação, dação), outras, não satisfatórias (decadência, prescrição, remissão, decisão administrativa irreformável, sentença transitada em julgado). Estas em sua maioria, relacionadas no art. 156 do CTN, o qual não faz menção a confusão
 e nem a novação
.
Segundo, André Mendes Moreira e Alexandre de Castro Baroni
, as mesmas se  dividem em: causas de extinção do crédito tributário não previstas no CTN; e causas extintivas do crédito tributário previstas no CTN. 

Relaciona-se que, o STF, através da ADIn- MC nº 2405 (Rel. Min. Carlos Britto) DJ 17-02-2006, revendo posicionamento anterior (ADIn-MC 1917-DF, 18.12.98, Marco Aurélio, DJ 19.09.2003) , autorizou as entidades tributantes a estabelecerem regras específicas de quitação de seus créditos tributários, mesmo não constantes no art. 156 do CTN.
4.1.1- Pagamento
O pagamento corresponde à entrega ao sujeito ativo de determinado valor expresso em moeda corrente correspondente ao crédito tributário. Havendo penalidade pecuniária (multa) esta é somada ao valor do tributo, bem como a mora, em decorrência da demora do pagamento, a qual é automática a partir do vencimento dívida, independente do motivo demonstrado ao Fisco pelo sujeito passivo. Podendo ser utilizada a taxa Selic, não só pela União (obrigatória), mas também pelos Estados e Municípios
.  
O CTN, no artigo 162 e seus incisos, relacionam as formas de pagamento do crédito tributário.

Caso haja o pagamento indevido o contribuinte tem direito à restituição, por via administrativa ou judicial (ação de repetição do indébito tributário), no prazo de cinco anos, a contar, como reza o art. 156, I do CTN, da data da extinção do suposto crédito tributário, ocorrendo o indébito tributário. 

Na via administrativa, o prazo de cinco anos para pedir a devolução, é contado do seguinte modo: a) a partir do momento em que se deu o pagamento espontâneo do tributo indevido ou a maior, em face da legislação tributária aplicável, ou da natureza ou circunstâncias materiais do evento efetivamente ocorrido; b) também a contar da data do recolhimento, quando houver erro na identificação do sujeito passivo, na determinação da alíquota aplicável, no cálculo do montante do débito ou na elaboração ou conferência de qualquer documento relativo ao pagamento; c) da data em que se tornar definitiva a decisão administrativa ou passar em julgado a decisão judicial que tenha reformado, anulado ou rescindindo a decisão condenatória
. Entretanto, não restituído nesta via, o sujeito passivo terá dois anos para ingressar com ação anulatória do ato denegatório proferido pela Administração.    

Cabe a restituição do tributo pago indevidamente, quando reconhecido por decisão que o contribuinte “de jure” não recuperou do contribuinte “de facto” o “quantum” respectivo
. 

No caso de lançamentos por homologação de tributo indevido, a Lei Complementar nº 118/2005 (art. 3), afastou a tese do cinco mais cinco (dez anos) a contar da data do fato gerador, acatada pela STJ
, determinando que o termo inicial do prazo será a data do pagamento do suposto pagamento, segundo Mauro Luís Rocha Lopes, o Estado-legislador tentou dar a referida norma o efeito explicativo para incidência do inciso I art. 106, CTN, que determina a aplicação retroativa da lei meramente interpretativa. Entretanto, esta norma gerou debates e o STF
 declarou a inconstitucionalidade do seu art. 4º, no que se refere à utilização do mencionado art.  do CTN, considerando válido o novo prazo tão somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias (09.06.2005)
. 

O indébito tributário é destinado à pessoa que se encontra no polo passivo da relação jurídica tributária ou quando há transferência do respectivo encargo financeiro, desde que prove ter assumido o referido financeiro, nos casos de tributos indiretos.  Deverão ser corrigidos monetariamente desde a ocorrência do recolhimento
, inclusive incidindo, segundo o CTN (art. 167, caput) os juros e penalidades pecuniárias, com termo inicial de contagem, o trânsito em julgado da decisão definitiva que a determinar (art. 167, § único), sendo excluídas as referentes a infrações de caráter formal não prejudicada pela causa da restituição. 

Ocorrido à extinção do crédito tributário tem a mesma o efeito da extinção da punibilidade do agente, dentro da esfera penal, no tocante a crimes contra a ordem tributária. 
Segundo o STF
, o simples parcelamento não é causa suficiente para extinção da punibilidade por crimes decorrentes de ofensa à Lei nº 8.137/90 e, o pagamento de uma parcela do crédito tributário não presume o pagamento das demais. Por outro lado, o pagamento integral não importa em pagamento de outros créditos referentes ao mesmo ou a outros tributos e a certidão negativa de quitação de débitos, prevista no art. 205 do CTN, faz presunção relativa, já que pode haver cobrança de créditos residuais. 
Outro problema é quando o sujeito passivo tem diversos débitos com o mesmo credor e o valor a ser pago é insuficiente para saldar todas as dívidas para que aconteça a mesma, haverá imputação de pagamento
. A regra da mesma é, em primeiro, os que a pessoa seja o contribuinte e depois quando esta for responsável; em segundo, os tributos vinculados em decorrência de repor os gastos com as obras públicas e depois os impostos; em terceiro, os que estão a prescrever; e por último, a dívida for maior, em relação ao de menor valor.
4.1.2- Compensação

É realizada quando duas pessoas ao mesmo tempo forem credor e devedor de determinada obrigação, no caso uma obrigação tributária, extinguindo-as, até onde se compensem. 

Na esfera tributária, deve ser prevista lei da entidade tributante e haver o um encontro de entre créditos líquidos e certos (vencidos ou vincendos) entre o sujeito ativo e o sujeito passivo (CTN, art. 170). Não podendo ser concedida através de liminar, conforme o art. 4º da LC 104/2001, a qual acompanhou a Súmula nº 212 do STJ. Sendo proibida a dilação probatória (Lei nº 12.016/2009) e a propositura de mandado de segurança para convalida-la
.

A Lei nº 10.637/2002 atribui ao sujeito passivo à possibilidade de propor compensação. Além de acrescentar parágrafos ao art. 74 da Lei nº 9.430/1996, definindo que, para a extinção há necessidade da homologação do procedimento pelo Fisco, no prazo de cinco anos a contar da data da entrega da declaração; sendo esta recusada, será permitida a manifestação de inconformidade e recurso administrativo, até a decisão final, fica suspensa sua exigibilidade
; e, sendo rejeitada em definitivo, a declaração servirá como confissão dos créditos tributários, devendo, assim, o contribuinte realizar o pagamento no prazo de lei (30 dias), sob pena de inscrição em dívida ativa e cobrança.

O STJ analisando as diversas alterações da lei sobre compensação
 fechou posicionamento que deverá a mesma correr nos moldes da lei em vigor no tempo do ajuizamento da ação, possibilitando, a sua compensação pelas normas posteriores na via administrativa. A Lei nº 10.637 estabeleceu que o crédito tributário reconhecido pela via judicial só pode ser usado após a finalização do processo (trânsito em julgado).

Em outro julgado o STJ avaliando a compensação feita pelo contribuinte por meio de tutela antecipada, antes da entrada em vigor da LC 104/2001, entendeu que a tramitação de ação judicial não interrompe o prazo de cinco anos que a Receita Federal tem para cobrar débito fiscal gerado por compensação indevida
. 

4.1.3- Transação

A transação é um acordo entre os sujeitos da obrigação tributária, onde haverá concessões de ambas as partes. Este dependerá de lei, esta, por sua vez, indicará a autoridade competente para realizar o acordo e o tipo de compensação a ser realizada (exemplo, parcelamento, remissão de dívida, entre outras). Há, segundo os ditames do CTN (art. 171), necessidade de um litígio para ser concedida.  

4.1.4- Remissão 

A remissão é o perdão de certa dívida dada pelo sujeito ativo ao sujeito passivo de uma obrigação tributária. Tendo como características: a existência de uma dívida a ser extinta, quer todo quer em parte; a voluntariedade e a graciosidade do ato extintivo; e, a ausência de ônus para o beneficiário.

Esta poderá ser de caráter individual (específico) ou geral, como acontece na moratória. A primeira deverá estar prevista em lei e dependerá de despacho da autoridade competente, onde o beneficiário deverá demonstrar o preenchimento dos requisitos ou satisfaça as condições para obtenção do favor; a segunda deverá decorrer diretamente de lei e independe de requerimento do interessado. Sendo a decorrente de impossibilidade de cobrança, devido o valor da mesma, a mais comum, pois se proposta não cobrirá as despesas processuais.  
4.1.5- Decadência e Prescrição

Alexandre José Junco relaciona as seguintes diferenças entres estes institutos, a prescrição não corre contra certas pessoas, a decadência corre contra todos; o prazo prescricional pode ser suspenso ou interrompido, a decadência não pode ser suspensa ou interrompida, seus prazos são fatais e peremptórios
.

A decadência é a perda do direito de constituir do crédito tributário, em decorrência da não realização do lançamento, no prazo de cinco anos da realização do fato gerador pelo sujeito passivo
. O CTN (art. 173, I) estabeleceu como termo a quo do quinquênio decadencial o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. Sendo o lançamento anulado por vício formal, haverá a reabertura do referido prazo (CTN, art. 173, II). A propositura de ação judicial não inibe a Fazenda de proceder ao lançamento tributário para prevenir a decadência do direito de lançar
.

No caso de tributos lançados por homologação, a simples entrega da declaração pelo sujeito passivo reconhecendo a dívida tributária, a luz da Súmula nº 436 do STJ, constitui o credito tributário, dispensando qualquer outra formalidade por parte do Fisco. Assimila-se a declaração, o deposito voluntário realizado pelo sujeito passivo para alcançar a suspensão da cobrança do crédito tributário
. 

A prescrição, segundo o que alude o art. 174 do CTN, é a perda do direito de cobrança (propositura da ação) pela inércia do Fisco no prazo de cinco anos, após o lançamento tributário. Esta deverá ser de ofício, como determina o CPC, no art. 219, §5º. 
4.1.6- Consignação em pagamento
O CTN apresenta três hipóteses para a autorização da consignação em pagamento, quais sejam: a recusa do recebimento, ou subordinação deste ao pagamento de outro tributo ou de penalidade, ou ao cumprimento da obrigação acessória, como juros e correção monetária; subordinação do recebimento ao cumprimento de exigências administrativas sem fundamentação legal (negativa do recebimento do crédito tributário pela Administração Fazendária); e, a de exigência, por mais de uma pessoa jurídica de direito público, de tributo idêntico sobre um mesmo fato gerador (bitributação). Podendo ser utilizada para que o sujeito passivo satisfaça seu direito de pagar o que devido, na forma correta, quando o Fisco esta lhe cobrando prestação maior que a devida.

Há uma diferença entre este tipo de ação e o depósito integral do crédito tributário (causa de suspensão do crédito tributário), pois a primeira será realizada no valor que o contribuinte entende ser o correto
; já, o segundo, deverá ser realizado no valor exato que o fisco está exigindo, e, por isso, é considerada como causa de extinção do crédito tributário.
4.1.7- Decisão administrativa irreformável e decisão judicial passada em julgado
Havendo litigio, tanto na via administrativa (que não possa haver mais ação anulatória) como na via judicial, a decisão final (favorável ao contribuinte), extingue o crédito tributário.

4.1.8- Dação em pagamento em bens imóveis – art. 156, XI, do CTN. 

A dação em pagamento de bens imóveis foi introduzida no art. 156 do CTN pela LC 104/01 em que o contribuinte ou responsável pode oferecer bens imóveis espontaneamente ao Fisco para liquidar seus créditos tributários, somente podendo ocorrer dentro dos ditames da lei. Segundo o STJ esta norma é preceito normativo de eficácia limitada, subordinada à intermediação de norma regulamentadora
. 
Não acontecendo o mesmo na dação em pagamento de bens móveis (como modalidade de extinção de crédito tributário), pois é tida como inconstitucional, por decisão do STF
, por afrontar o art. 37, XXI, CF, que determina a exigência de licitação para as compras efetuadas pela Administração Pública, para assegurar a igualdade de condições a todos os concorrentes.  Também, não se pode falar em dispensa de licitação, neste caso, pois a mesma não está contemplada no rol da dispensa prevista na Lei 8.666/93.
4.2- Exclusão do crédito tributário

Excluir o crédito tributário significa proibir a sua constituição, ou seja, o fisco está impedido de realizar o lançamento tributário decorrente de uma obrigação tributária. São duas as modalidades: isenção e anistia. 

Há diversas formas de exoneração tributária, quais sejam: exógenas e endógenas, segundo Aliomar Baleeiro
. 
Podemos relacionar as diferenças entre remissão, anistia e isenção evitando-se, assim, a insegurança jurídica por parte do contribuinte. 

A diferença entre isenção e anistia, segundo Ricardo Alexandre é que a isenção exclui crédito tributário relativo a tributo, enquanto a anistia exclui crédito tributário relativo à penalidade pecuniária. Entretanto, em relação à obrigação acessória, esta não é dispensada, ou seja, se exclusão da multa por atraso na entrega tardia da declaração, por exemplo, do Imposto de Renda, não implica a dispensa da própria declaração
. 
Já, a diferença entre a remissão e a anistia, segundo Paulo de Barros Carvalho e que, remitindo, o Estado dispensa o pagamento do crédito relativo ao tributo e, pela anistia, dá-se o perdão correspondente ao ato ilícito ou à penalidade pecuniária. A remissão se processa no contexto de um vinculo de índole obrigacional tributaria, enquanto a anistia diz respeito a liame de natureza sancionatória, podendo desconstituir a antijuridicidade da infração
. 

Sacha Calmon Navarro Coêlho salienta que a isenção impede o nascimento da própria obrigação tributária; por outro lado, a remissão extingue a obrigação já existente
.
Passaremos apreciar a isenção e a anistia, em separado, como causas de exclusão do crédito tributário.

4.2.1 Isenção

É um benefício dado ao sujeito passivo, previsto em lei
, desde que atinja as condições necessárias para obtê-lo. Esta não é causa de não incidência tributária, já que estará sendo realizada a obrigação tributária, porém, será excluído o lançamento e a constituição de crédito. Sendo revogada, a sua cobrança será exigida no mesmo exercício financeiro
. Constituindo-se uma exceção instituída por lei à regra jurídica da tributação, conforme entendimento do STF
. 

Esta exclusão tributária poderá ser revogada a qualquer momento, exceto a concedida por prazo determinado e por certas condições onerosas
. Aquela que não estiver condicionada a determinadas obrigações ou encargos para o beneficiário poderá ser suprimida a qualquer tempo
. Relaciona-se que, há isenções heterônomas e impróprias como alude a doutrina
.

Poderá possuir caráter geral ou específico. A primeira decorre diretamente da lei, independentemente de requerimento ou de despacho administrativo. Já, a segunda também decorre de lei, mas é efetivada através de despacho da autoridade administrativa, em requerimento através do qual o interessado faça prova do preenchimento das condições estabelecidas em lei (CTN, art. 179)
. 

4.2.2 Anistia

A anistia é o “perdão” do crédito tributário relativo a penalidades pecuniárias. Esta ao extinguir a punibilidade do infrator impede a constituição do respectivo crédito tributário. Devendo apenas abranger as penalidades previstas na legislação em vigor, por conseguinte, não atinge situações futuras. 

5- CONCLUSÃO:

Os princípios, as regras e o direito à jurisdição garantem os direitos fundamentais do contribuinte, permitindo, assim uma rediscussão do crédito tributário, quer na via administrativa, quer na via judicial, sendo-lhe garantido a ampla defesa e o contraditório, evitando-se, assim, a insegurança jurídica por parte do mesmo quando o fisco ferir os princípios da legalidade ou da isonomia tributária.
O crédito tributário tem a mesma natureza da obrigação tributária, segundo alude o CTN, o qual se materializa através do seu lançamento. Este poderá ser extinto ou excluído. 
Há uma diferença fundamental entre as causas de exclusão e de extinção do referido crédito, estas pressupõem a realização prévia do referido lançamento, aquelas o impedem, não podendo ser constituído. 
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